
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3189090 - SP (2026/0063559-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : GUERINO SEISCENTO TRANSPORTES S.A. 
ADVOGADO : RAFAEL MORALES CASSEBE TÓFFOLI - SP213970
AGRAVADO : IZILDA APARECIDA PEREIRA 
AGRAVADO : NELSON APARECIDO GRANADO - ESPÓLIO
REPR. POR : MAIKE DIEGO GRANADO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : GUSTAVO GIANGIULIO CARDOSO PIRES - SP405919
AGRAVADO : MIRELA GRANADO 
ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO ROSSI - SP155723
INTERES. : NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S.A - EM LIQUIDACAO 
ADVOGADA : MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS,  MORAIS  E  ESTÉTICOS.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
AUSÊNCIA  DE  HABILITAÇÃO  PARA  A  CONDUÇÃO  DE  VEÍCULO.
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE CULPA EXCLUSIVA OU
CONCORRENTE  DA  VÍTIMA.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta que a ausência de
carteira de habilitação da vítima, por si só, não é suficiente para caracterizar
sua  culpa  exclusiva  ou  concorrente,  sendo  indispensável,  para  tanto,  a
demonstração de nexo causal entre a falta de habilitação e a ocorrência do
acidente.
2. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela responsabilidade do condutor
do  veículo  de  propriedade  da  recorrente  pela  ocorrência  do  acidente,  com
fundamento na presunção de culpa daquele que colide na traseira  de outro
veículo,  afastando qualquer influência da ausência de habilitação da vítima
para a dinâmica do sinistro e, consequentemente, para a configuração de culpa
exclusiva ou concorrente.
3. A modificação desse entendimento demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório  dos  autos,  providência  inviável  em  recurso  especial,  nos
termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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sua  culpa  exclusiva  ou  concorrente,  sendo  indispensável,  para  tanto,  a
demonstração de nexo causal entre a falta de habilitação e a ocorrência do
acidente.
2. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela responsabilidade do condutor
do  veículo  de  propriedade  da  recorrente  pela  ocorrência  do  acidente,  com
fundamento na presunção de culpa daquele que colide na traseira  de outro
veículo,  afastando qualquer influência da ausência de habilitação da vítima
para a dinâmica do sinistro e, consequentemente, para a configuração de culpa
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termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GUERINO SEISCENTO TRANSPORTES

S.A. contra decisão monocrática proferida por esta Relatoria, que conheceu do agravo para negar

provimento ao recurso especial, em razão da incidência das Súmulas 83/STJ e 7/STJ (e-STJ, fls.

1129-1140).

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, a inaplicabilidade

dos referidos óbices sumulares, sob o argumento de que, embora haja presunção de culpa daquele
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que colide na traseira de outro veículo, também deve ser considerada a presunção de despreparo

que milita em desfavor de quem conduz veículo automotor sem a devida habilitação, ônus do

qual a parte adversa não se desincumbiu (e-STJ, fls. 1155-1164)

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 1167-1169).

É o relatório.

VOTO

A decisão não merece reparos, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

Trata-se, na origem, de ação de indenização por danos materiais, morais e estéticos,

fundada na  alegada  ocorrência  de  prejuízos  dessa  natureza  em razão de  acidente  de  trânsito

causado por veículo de propriedade da ré. 

Na sentença,  os  pedidos  iniciais  foram julgados  parcialmente  procedentes,  com a

condenação da ré à restituição dos valores despendidos com despesas médicas, ao pagamento de

R$  9.396,00  (nove  mil,  trezentos  e  noventa  e  seis  reais)  a  título  de  indenização  por  danos

materiais, bem como de um salário mínimo por mês, a título de lucros cessantes, ao autor Nelson

Aparecido Granado, desde a data do evento danoso até os 76 (setenta e seis) anos de idade. A

demandada foi condenada, ainda, ao pagamento de indenização por danos morais, no importe de

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) ao referido autor e de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) à autora

Mirela Granado (e-STJ, fls. 723-725). 

Ao apreciar a controvérsia, o Tribunal de origem deu parcial provimento aos recursos

de apelação interpostos para determinar que do valor da condenação fosse abatido o montante

recebido do seguro DPVAT, e que fosse aplicada a taxa SELIC, como fator de correção monetária

e incidência de juros moratórios. Na ocasião, foi rejeitada a preliminar de ilegitimidade passiva

e reafirmada a conclusão pela culpa exclusiva do condutor do ônibus de propriedade da ré pela

ocorrência do acidente, bem como foram mantidos os valores arbitrados a título de indenização

por danos morais. Quanto à culpa, o Tribunal de origem assim se manifestou:

"No  mérito,  o  MM.  Juiz  de  primeiro  grau  dirimiu  com  acerto  as
controvérsias entre as partes,  motivo pelo qual,  na forma do que dispõe o
artigo 252 do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça (“Nos recursos em
geral,  o  relator  poderá  limitar-se  a  ratificar  os  fundamentos  da  decisão
recorrida, quando, suficientemente motivada, houver de mantê-la, apreciando,
se houver,  os demais argumentos recursais capazes de, em tese,  infirmar a
conclusão  adotada no  julgamento”),  os  fundamentos  da  sentença  a  seguir
transcritos passam a integrar a presente decisão colegiada: 

'Inicialmente, importa considerar que a culpa pelo evento deve, de
fato, ser atribuída ao motorista da requerida, que se chocou na traseira
do veículo da parte autora, que seguia à sua frente, não sendo trazido
qualquer  elemento  que  pudesse  afastar  a  presunção  de  culpa  sua,
gerada pela só dinâmica do evento, certo que em absolutamente nada
influiu  para  o  evento  a  circunstância  do  requerente  Nélson  não  ser
habilitado para a condução de veículos automotores (...)'

Ocorre  que  a  ré  não  comprovou  a  alegação  de  que  o  veículo  em  que
estavam os autores estava “PARADO DE MANEIRA IRREGULAR NA PISTA
DE  ROLAMENTO”,  deixando  de  se  desincumbir  do  ônus  probatório
assumido. 
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Em consequência, a conclusão que se extrai da contestação é a admissão,
pela ré, de que o veículo em que estavam os autores foi abalroado em sua
traseira pelo ônibus, não tendo sido afastada a presunção de culpa daquele
que colide  com a parte  traseira  do veículo  que  segue à  frente,  ao  que  se
acrescenta que a circunstância de o coautor Nelson Aparecido Granado não
possuir habilitação constitui infração administrativa e não teve influência na
dinâmica do acidente."

Conforme se observa nesses excertos, o Tribunal de origem, com alicerce no acervo

fático-probatório dos autos, concluiu pela responsabilidade da empresa recorrente pela ocorrência

do acidente, com base na presunção de culpa do condutor que colide na traseira de outro veículo

e  na  ausência  de  comprovação da  alegada  parada  irregular  na  pista  de  rolamento,  afastando

qualquer influência da falta de habilitação da vítima para essa dinâmica e, consequentemente,

para a configuração de culpa exclusiva ou concorrente.

Esse  entendimento  se  encontra  em consonância  com a  jurisprudência  desta  Corte

Superior,  no  sentido  de  que  a  ausência  de  carteira  de  habilitação  da  vítima,  por  configurar

mera infração administrativa, não é suficiente, por si só, para lhe imputar responsabilidade pelo

evento danoso. Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  DANOS  MORAIS,  MATERIAS  E
ESTÉTICOS. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NÃO CONHECIMENTO
POR  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  182/STJ.
APLICAÇÃO DA SÚMULA  7/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto de encontro à decisão monocrática do Presidente
do Superior Tribunal de Justiça que deixou de conhecer de
agravo em recurso especial em razão da incidência da Súmula n.  182/STJ,
diante  da  ausência  de  impugnação  específica  ao  fundamento  de
inadmissibilidade baseado na Súmula n. 7/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a existência de negativa de
prestação  jurisdicional;  e  (ii)  analisar  a  possibilidade  de  afastamento  do
óbice da Súmula n. 7/STJ para reexame de matéria fática. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada se fundamenta na incidência da Súmula n.  182/STJ,
pois a parte deixa de impugnar, de forma específica, todos os fundamentos da
decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial,  incluindo  o  óbice  processual
previsto na Súmula n. 7/STJ.
4. A jurisprudência do STJ exige impugnação concreta e detalhada de todos
os fundamentos da decisão recorrida, sob pena de inadmissão do agravo em
recurso especial, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal.
5. Descaracteriza-se a negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal
de  origem  enfrenta,  de  forma  fundamentada,  as  questões  suscitadas,  ao
desacolher as teses da parte recorrente.
6.  A  pretensão  de  reanálise  da  caracterização  da  responsabilidade  civil
em acidente  de  trânsito  demanda revolvimento  de  fatos  e  provas,  o  que  é
vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7/STJ.
7.  A  jurisprudência  do  STJ  estabelece  que  a  ausência
de  habilitação específica  para  a  condução de  veículo  é  insuficiente  para
caracterizar  automaticamente  culpa  pelo  acidente,  configurando infração
administrativa, desde que ausente nexo causal com o evento danoso.
IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO."
(AgInt  no  AREsp  n.  2.704.452/DF, relator Ministro  CARLOS  CINI
MARCHIONATTI -  Desembargador  Convocado TJRS,  Terceira  Turma,
julgado em 24/2/2025, DJEN de 28/2/2025)
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"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO  DE  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA  DECORRENTE  DE  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AFASTAMENTO  DA  TESE  DE  CULPA
CONCORRENTE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA.  CONDUTOR  QUE,  AO  ADENTRAR  NA  MARGINAL  DA
RODOVIA,  PROVENIENTE  DE  VIA  SECUNDÁRIA,  NÃO  ADOTOU  AS
CAUTELAS  NECESSÁRIAS  NA  DIREÇÃO  DO  VEÍCULO  E  INVADIU  A
PISTA  PREFERENCIAL  POR  ONDE  SEGUIA  O  AUTOR  EM  UMA
MOTOCICLETA,  OBSTRUINDO  A  SUA  TRAJETÓRIA.  INOBSERVÂNCIA
DAS NORMAS DE TRÂNSITO. BOLETIM DE OCORRÊNCIA. EXCESSO DE
VELOCIDADE  DO  MOTOCICLISTA.  NÃO  COMPROVADO.  AUSÊNCIA
DE  HABILITAÇÃO.  MERA  IRREGULARIDADE  ADMINSTRATIVA.
VIOLAÇÃO  DO  INCISO  II  DO  ART.  29  DO  CTB.  NÃO  OCORRÊNCIA.
SÚMULA N. 7 DO STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO NÃO EXORBITANTE.
SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  SENTENÇA  EXTRA  PETITA.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVOS  VIOLADOS.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a corte de origem examina e
decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a controvérsia,
não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.
2. Para a configuração de culpa concorrente, exige-se a comprovação de uma
conduta culposa (imprudente, negligente ou imperita) praticada pela vítima e
da existência de nexo de causalidade entre essa conduta e o evento danoso.
3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a ausência
de  carteira  de  habilitação  da  vítima  não  acarreta,  por  si  só,  a  culpa
concorrente, devendo ser comprovada a existência de relação de causalidade
entre a falta de habilitação e o acidente, uma vez que o fato configura mera
infração administrativa, cuja imposição da penalidade é da competência do
órgão de trânsito.
4. Rever o entendimento do Tribunal a quo, concluindo pela comprovação do
excesso  de  velocidade  do  motociclista,  assim  como  de  que  a  ausência
de habilitação também foi fator preponderante para o acidente, atribuindo-
lhe, ao menos, a culpa concorrente pelo infortúnio, demandaria o necessário
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que atrai a incidência da
Súmula n. 7 do STJ.
5. A revisão pelo STJ de indenização arbitrada a título de danos morais exige
que  o  valor  tenha  sido  irrisório  ou  exorbitante,  fora  dos  padrões  de
razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo
o conhecimento do recurso especial.
6. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados impede o
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284 do STF).
7. Agravo interno desprovido."
(AgInt  no  AREsp n.  2.701.459/SC, relator Ministro  JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de 12/12/2024)

"CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  CONDUÇÃO  DO  VEÍCULO  PELA  VÍTIMA  COM
HABILITAÇÃO  VENCIDA.  NEXO  CAUSAL  EM  RELAÇÃO  AO  EVENTO
DANOSO.  NÃO COMPROVAÇÃO.  CULPA CONCORRENTE DA VÍTIMA.
AUSÊNCIA.
1. Ação de indenização por danos materiais e compensação por danos morais,
ajuizada  em  18/08/2016, da  qual  foi  extraído  o  presente  recurso  especial,
interposto em 25/05/2017 e concluso ao gabinete em 14/01/2022.
2. O propósito recursal é decidir se, na hipótese em julgamento, a condução
do  veículo,  pela  vítima,  com  a  carteira  nacional  de  habilitação  vencida,
consiste  em  concausa  do  acidente  de  trânsito,  a  justificar  a  sua  culpa
concorrente.
3. Nos termos do art. 945 do CC, para a configuração de culpa concorrente,
exige-se a comprovação (I) de uma conduta culposa (imprudente, negligente
ou imperita) praticada pela vítima; e (II)
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do nexo de causalidade entre essa conduta e o evento danoso.
4.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  a  ausência  de  carteira  de
habilitação da vítima não acarreta, por si só, a sua culpa concorrente, sendo
imprescindível, para tanto, a comprovação da relação de causalidade entre a
falta  de  habilitação  e  o  acidente,  o  que  não  ocorreu  na  hipótese  em
julgamento.
5. Recurso especial conhecido e não provido."
(REsp  n.  1.986.488/BA, relatora Ministra  NANCY  ANDRIGHI, Terceira
Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 7/4/2022)

"PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  APRECIAÇÃO  PELO  STJ.
IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211
DO STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO
STF.  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS.  CULPA  DO  CONDUTOR  DO
VEÍCULO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA  7/STJ.
CONDUÇÃO  DE  MOTOCICLETA  SEM  HABILITAÇÃO.  ANÁLISE  DA
SITUAÇÃO  FÁTICA.  CONCORRÊNCIA  DE  CULPAS  EXCLUÍDA.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM  JURISPRUDÊNCIA
DESTA  CORTE.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. DECISÃO MANTIDA.
1.  Ao Superior  Tribunal  de  Justiça não cabe se  manifestar  sobre  supostas
violações  de  dispositivos  constitucionais,  sob  pena  de  usurpação  da
competência do Supremo Tribunal Federal.
2.  Ausente  o  enfrentamento  da  matéria  pelo  acórdão  recorrido,  inviável  o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento (Súmulas n.
211 do STJ).
3.  A  deficiência  na  fundamentação  do  recurso,  de  modo  a  impedir  a
compreensão  da  suposta  ofensa  ao  dispositivo  legal  invocado,  obsta  o
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
4.  O  recurso  especial  não  comporta  exame  de  questões  que  impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
5. No caso concreto, a reforma do acórdão recorrido, que concluiu pela culpa
do  condutor  do  veículo,  demandaria  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório, vedado em sede de recurso especial.
6. Segundo a jurisprudência do STJ, a ausência de carteira de habilitação
da vítima, por ser mera infração administrativa, não tem o pode, por si só, de
ocasionar  a  responsabilidade  do  condutor,  especialmente  se  a  falta  de
habilitação não foi a causa determinante do acidente.
7.  Inadmissível  o  recurso  especial  quando  o  entendimento  adotado  pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
8.  O  conhecimento  do  recurso  especial  fundamentado  na  alínea  "c"  do
permissivo  constitucional  exige  a  indicação  dos  dispositivos  legais  que
supostamente foram objeto de interpretação divergente. Ausente tal requisito,
incide a Súmula n. 284/STF.
9. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt  no  REsp  n.  1.835.065/RO, relator Ministro  ANTONIO  CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 11/5/2020, DJe de 14/5/2020)

Ademais, conforme consignado na decisão agravada, a modificação das conclusões

adotadas pelo Tribunal de origem, para reconhecer a existência de relação de causalidade entre a

ausência  de  habilitação  da  vítima  e  a  ocorrência  do  acidente,  bem  como  para  assentar  a

configuração de sua culpa concorrente ou exclusiva,  demandaria o revolvimento do conjunto

fático-probatório dos autos,  providência inviável em recurso especial,  nos termos da Súmula

7/STJ. Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO
CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL.  ACIDENTE DE TRÂNSITO.  RESULTADO
MORTE.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  CULPA  E  NEXO  CAUSAL
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RECONHECIDOS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.  DANO MORAL IN
RE  IPSA.  PRETENSÃO  DE  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. VALOR
INDENIZATÓRIO.  VALOR  FIXADO  DENTRO  DOS  PARÂMETROS  DA
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO INVIÁVEL. NÃO
PROVIMENTO.
1.  A  modificação  das  conclusões  do  Tribunal  de  origem  acerca  da
configuração da culpa e do nexo causal entre a conduta do recorrente e o
resultado danoso demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos,  providência  vedada  em  sede  de  recurso  especial,  nos  termos  da
Súmula 7 do STJ.
2. O valor do arbitramento do dano moral é de natureza casuística, cabendo
reexame  perante  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  somente  quando  o  valor
fixado pela origem se revelar absurdo, fora dos padrões da razoabilidade, o
que não ocorreu no caso concreto.
3. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão de fls.
462/463 e, em novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao
recurso especial"
(AgInt  no  AREsp  n.  2.947.283/SP, relatora Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 4/5/2026, DJEN de 7/5/2026)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO
CIVIL.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  COLISÃO  TRASEIRA.  PRESUNÇÃO  DE
CULPA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA
83/STJ. ALTERAÇÃO  DA  DINÂMICA  DO  ACIDENTE.  REEXAME  DE
PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1.  O  julgador,  como  destinatário  da  prova,  pode  indeferir  a  produção  de
provas reputadas desnecessárias, inúteis ou protelatórias, quando o conjunto
documental constante dos autos, incluindo o boletim de ocorrência e os fatos
incontroversos  relativos  à  colisão  traseira,  se  mostra  suficiente  para  a
formação de seu convencimento, o que afasta a alegação de cerceamento de
defesa.
2. Nas colisões traseiras incide presunção de culpa em desfavor do condutor
que atinge a parte posterior do veículo que segue à frente, em razão do dever
de  cautela,  de  manutenção  de  distância  de  segurança  e  de  velocidade
compatível, nos termos do Código de Trânsito Brasileiro, incumbindo a esse
condutor produzir prova eficaz para afastar tal presunção, o que não ocorreu
no caso concreto.
3.  Estando  o  acórdão  recorrido  em  consonância  com  a  jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal  de Justiça sobre presunção de culpa em
colisão traseira e sobre os limites do reexame de provas em recurso especial,
incide a Súmula 83/STJ como óbice ao conhecimento da insurgência quanto à
matéria de direito federal.
4. A modificação das conclusões do Tribunal de origem quanto à dinâmica
do  acidente,  à  embriaguez  do  condutor  da  caminhonete,  à  velocidade
incompatível com o local e à responsabilidade civil demandaria o reexame
do acervo fático-probatório,  providência  vedada em recurso especial  pela
Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.839.687/PR, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 30/4/2026)

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REGRESSIVA  DE  COBRANÇA.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REEXAME  DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  CONSECTÁRIOS  LEGAIS.
NECESSIDADE  DE  ADEQUAÇÃO  À  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  TAXA
SELIC.  APLICAÇÃO  EXCLUSIVA.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  DAR
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PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem
dirime as questões pertinentes ao litígio, apresentando os fundamentos que
embasaram a decisão, ainda que em sentido contrário aos interesses da parte.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido, no que tange à culpa do
condutor pelo acidente de trânsito, exigiria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial,  nos termos da
Súmula nº 7 do STJ.
3. Fica prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial quando incidente a
Súmula nº 7 do STJ, porquanto ausente a similitude fática entre os arestos
confrontados. 
4.  Conforme  entendimento  firmado  pela  Corte  Especial  no  julgamento  do
REsp  nº  1.795.982/SP, a  taxa  de  juros  de  mora  aplicável  às  dívidas
de natureza civil, quando não convencionada, é a Selic, a qual já engloba a
correção monetária, não sendo possível sua cumulação com outro índice de
atualização. 
5. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial." 
(AREsp  nº  3.101.118/SC, relator Ministro  MOURA  RIBEIRO,  Terceira
Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN 20/3/2026)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S.A - EM LIQUIDACAO 
ADVOGADA : MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748
AGRAVANTE : GUERINO SEISCENTO TRANSPORTES S.A. 
ADVOGADO : RAFAEL MORALES CASSEBE TÓFFOLI - SP213970
AGRAVADO : IZILDA APARECIDA PEREIRA 
AGRAVADO : NELSON APARECIDO GRANADO - ESPÓLIO
REPR. POR : MAIKE DIEGO GRANADO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : GUSTAVO GIANGIULIO CARDOSO PIRES - SP405919
AGRAVADO : MIRELA GRANADO 
ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO ROSSI - SP155723

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GUERINO SEISCENTO TRANSPORTES S.A. 
ADVOGADO : RAFAEL MORALES CASSEBE TÓFFOLI - SP213970
AGRAVADO : IZILDA APARECIDA PEREIRA 
AGRAVADO : NELSON APARECIDO GRANADO - ESPÓLIO
REPR. POR : MAIKE DIEGO GRANADO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : GUSTAVO GIANGIULIO CARDOSO PIRES - SP405919
AGRAVADO : MIRELA GRANADO 
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ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO ROSSI - SP155723
INTERES. : NOBRE SEGURADORA DO BRASIL S.A - EM LIQUIDACAO 
ADVOGADA : MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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